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QUESTÃO DE ORDEM. SENTENÇA ULTRA PETITA. 
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  DETERMINAÇÃO 
PARA OBSERVÂNCIA DA TAXA MÉDIA DE JUROS 
APLICADA  NO  MERCADO.  DEFERIMENTO  DE 
DIREITO NÃO REQUERIDO NA PETIÇÃO INICIAL. 
TRANSGRESSÕES  AOS  ARTIGOS  128  E  460  DO 
CODIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  CONCESSÕES 
ALÉM  DO  QUE  FOI  PEDIDO.  INEXISTÊNCIA  DE 
OUTROS CAPÍTULOS DO  DECISUM FAVORÁVEIS 
AO  APELADO.  IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA 
EVIDENCIADA,  APÓS  O  DECOTAMENTO  DO 
EXCESSO.   AUSÊNCIA  SUPERVENIENTE  DO 
INTERESSE  RECURSAL.  INVERSÃO  DO  ÔNUS 
SUCUMBENCIAL. APELAÇÃO PREJUDICADA.

− "A  sentença  se  mostra  ultra  petita  quando  o  
magistrado  julga  além  dos  pedidos  formulados  pela  
parte autora. Essa nulidade, todavia, é sanável, o que  
enseja a redução e adequação da decisão aos pedidos  
articulados."  (TJPB;  AC  024.2008.001099-4/001;  Segunda 
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra 
Cavalcanti; DJPB 02/09/2011; Pág. 10).

- Após o correto ajustamento da sentença de primeiro 
grau, que decotou a concessão de direito material não 
formulado pelo autor, e em subsistindo os capítulos de 
sentença  postulados,  os  quais  foram  indeferidos  no 
Juízo primevo, a ausência de recurso pelo interessado 
evidencia  a  improcedência  da  ação,  devendo  ser 
invertidas  as  verbas  sucumbenciais,  observada  a 
justiça gratuita condedida na origem.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela BV Financeira S/A, contra 
sentença  que  julgou  parcialmente  procedente  a  Ação  Revisional,  proposta  por 
Edijailson Lacerda dos Santos.

Na  decisão  ora  guerreada  (fls.  78/84),  a  Magistrada  da  4ª  Vara 
Regional de Mangabeira determinou que os juros contratuais devem observar a taxa 
média de mercado, esta em 26,92% (vinte e seis vírgula noventa e dois por cento), 
com a consequente devolução do indébito na forma simples.

Demais  disso,  ambas  as  partes  foram  condenadas  nas  custas  e 
honorários sucumbenciais, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre a imputação. 

Em suas razões recursais (fls. 85/98),  a empresa promovida destaca a 
regularidade  do  contrato  firmado  entre  as  partes,  inexistindo  encargos  a  serem 
considerados insubsistentes na sentença impugnada.

Alfim, requereu o provimento total do recurso, para reformar o decisum 
vergastado, julgando improcedente a demanda.

Contrarrazões ofertadas às fls. 122/125.

Manifestação ministerial às fls. 132/133, pelo regular prosseguimento 
do feito, sem adentramento no mérito.

 
É o relatório.

DECIDO

Cumpre suscitar questão de ordem pública no presente caso, tendo em 
vista que o único capítulo de sentença favorável à parte apelada não foi requerido na 
petição inicial.

Da análise da exordial (fls. 02/19), denota-se que as razões autorais se 
concentram na capitalização de juros pelo uso da Tabela Price, com a consequente 
devolução de valores pagos indevidamente.

No  entanto,  o  Magistrado  de  primeiro  grau,  além  de  rejeitar  o 
requerimento  de  declaração  de  ilegalidade  do  anatocismo,  determinou  o 
afastamento dos juros remuneratórios superiores a taxa média de marcado, 
ponto este não suscitado pelo promovente, com a consequente restituição de 
quantias.

Dessa forma, conclui-se que  a decisão proferida, além de indeferir 
os  requerimentos  formulados  pelo  demandante,  conferiu  a  este  situação 
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material  não  consignada  na  peça  inaugural,  contrariando frontalmente  o 
disposto nos artigos 1281 e 4602 do Código Processual Civil.

Em casos como o ora em análise, onde se constata a prolatação de 
decisão  além  do  que  foi  perseguido,  os  nossos  Tribunais  permitem  o 
readequamento do decisum, subtraindo o excesso porventura identificado.

Nesse sentido já procedeu esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA  DE  VERBAS 
SALARIAIS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  
IRRESIGNAÇÃO  DO  RÉU.  PRELIMINAR  DE 
JULGAMENTO  ULTRA  PETITA.  ACOLHIMENTO.  
SUPRESSÃO DO EXCESSO. MÉRITO. Salário pago  
em valor inferior ao mínimo legal.  Adimplemento das  
diferenças.  Necessidade.  Desprovimento  do  recurso.  
"A  sentença  se  mostra  ultra  petita  quando  o  
magistrado  julga  além  dos  pedidos  formulados  
pela  parte  autora.  Essa  nulidade,  todavia,  é  
sanável,  o que enseja a redução e adequação da  
decisão  aos  pedidos  articulados." (…).  (TJPB;  AC 
024.2008.001099-4/001; Segunda Câmara Cível; Relª Desª Maria 
de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB  02/09/2011;  Pág. 
10). 

Ante o exposto, concebo que, de fato, a decisão recorrida se mostra 
ultra  petita,  devendo,  na presente  hipótese,  ser  ajustada aos limites  do pedido 
constante na petição inicial. 

Por outro lado, in casu, identifico que os pleitos exordiais foram todos 
analisados na instância originária, sendo os mesmos indeferidos (fls. 78/84), sem 
que o promovente interpusesse recurso contra tal  desfecho (vide certidão de fls. 
119).

Posto isso, EX OFFICIO, suscito preliminar de sentença ultra petita, 
decotando o capítulo  da  sentença que concedeu a  adequação dos juros  a  taxa 
média de mercado, bem como a imputação de restituição consequente.

Ato contínuo, ante a inexistência de outras concessões favoráveis ao 
promovente na decisão vergastada, reconheço a IMPROCEDÊNCIA da ação.

Com relação as verbas de sucumbência, condeno o autor, ora apelado, 
ao  pagamento  das  custas  e  honorários,  sendo  estes  no  valor  de  R$  300,00 

1  Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não  
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

2   Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como  
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi demandado.
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(trezentos  reais),  ficando sua execução suspensa nos termos preconizados pelo 
artigo 12 da lei 1.060/50.

Apelação prejudicada.

P. I. 

João Pessoa, 17 de novembro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
        RELATOR 

J/04 e J/11 (R)
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